
FORMAS ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

Carga horária: 45h – 3 créditos 

Eletiva da Linha 2 

 

Ementa: 

 

PRIMEIRA PARTE  

1. Jurisdição oficial e formas alternativas de solução de conflitos. Jurisdição estatal e 

jurisdição privada. Monopólio estatal da jurisdição, Constitucionalidade da jurisdição 

privada.  

2. Solução de conflitos na sociedade da informação. Autocomposição (acordo, transação, 

conciliação, renúncia e desistência) e heterocomposição (jurisdição e arbitragem). 

Diferença entre mediação e arbitragem. Mediação judicial e extrajudicial. Arbitragem 

eletrônica.  

3. Evolução histórica da mediação e da arbitragem. Origens da mediação e da arbitragem. 

Mediação e arbitragem no Brasil (período imperial até os nossos dias).  

SEGUNDA PARTE  

4. Natureza jurídica da arbitragem e da sentença arbitral.  

5. Conflitos sujeitos à arbitragem. Diferença entre direito disponível e direito 

indisponível. O efeito vinculante da convenção de arbitragem e o princípio da 

indeclinabilidade da jurisdição. O juízo de equidade na arbitragem.  

6. Independência e imparcialidade do árbitro. Impedimento e suspeição do árbitro. 

Controle judicial da sentença arbitral.  

7. Aspectos procedimentais da arbitragem. Intervenção de terceiros na arbitragem.  

8. Arbitragem nas relações de consumo e de trabalho. As Comissões de Conciliação 

Prévia (Lei n. 9.958/00).  

9. Arbitragem nos contratos de parceria público-privada (PPP). Arbitragem na 

Administração Pública. Arbitragem nos contratos administrativos.  

10. A sentença arbitral estrangeira e sua execução no Brasil. A convenção de Nova Iorque.  

11. A arbitragem internacional e seus reflexos no Direito brasileiro. Arbitragem comercial 

internacional no ciberespaço.  

12. Arbitragem em problemas de tecnologia de informática. Controle judicial da sentença 

arbitral online e offline. Uso da arbitragem para problemas da tecnologia de informática 

e os métodos ODR (Online Dispute Resolution).  

13. Ministério Público: Funções, órgãos, estrutura e mecanismos de controle. O 

Ministério Público como árbitro.  

14. A arbitragem perante os Juizados Especiais (Lei n. 9.099/95).  

15. Apresentação escrita de artigo científico  
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